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VELHOS E NOVOS MITOS DO RURAL BRASILEIRO:
IMPLICAÇÕES PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS

José Graziano da Silva*

O objetivo deste texto é apresentar propostas de políticas, com base
nas principais conclusões obtidas pelo Projeto Rurbano1, que explora,
fundamentalmente, os tipos de ocupações das pessoas; e as rendas das
famílias residentes nas áreas rurais – agrícolas, pluriativas e não-agríco-
las –, a partir dos dados das PNADs para o período 1992/99.2  Estamos
iniciando a Fase III do referido projeto, que se prolongará até 2003,
quando estaremos priorizando os estudos de caso e a análise dos dados
do Censo Demográfico de 2000.

De forma muito sintética, podemos dizer que nossas pesquisas têm
contribuído para derrubar alguns velhos mitos sobre o mundo rural brasi-
leiro, mas que, infelizmente, podem estar servindo também para criar
novos outros.

* Professor titular de Economia Agrícola do Instituto de Economia da Unicamp, bolsista
do CNPq e consultor da Fundação Seade. (graziano@eco.unicamp.br). Uma versão
anterior deste texto foi publicada na Revista Reforma Agrária (ABRA), 31(1):31-46.

1 Trata-se de um projeto temático intitulado “Caracterização do Novo Rural Brasileiro,
1981/99” que, contando com financiamento parcial da FAPESP e do PRONEX-CNPq,
pretende analisar as principais transformações ocorridas no meio rural de onze unidades
da federação (PI, RN,AL,BA,MG,RJ,SP,PR,SC,RS e DF). Consulte nossa homepage na
Internet (http://www.eco.unicamp.br/projetos/rurbano.html), onde estão disponíveis nos-
sas principais publicações.
2 Para uma síntese dos principais resultados da pesquisa, consultar Grazinao da Silva, J.;
Del Grossi, M. e Campanhola (2002). “O que há de realmente novo no rural brasileiro”.
Cadernos de C&T, Embrapa, 19(1):37-68.
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I – Os velhos mitos

1. O rural é atrasado

Mostramos que o rural não se opõe ao urbano como símbolo da
modernidade. Há ainda, no rural brasileiro, muito de atraso e violência, o
que é explicado por razões históricas, relacionadas, em parte, à forma
como foi feita a nossa colonização, baseada em grandes propriedades
com trabalho escravo, e, em parte, à tradicional impunidade dos crimes
agrários no país.

Mas há, também, a emergência de um novo rural, composto tanto
pelo agribusiness como por novos sujeitos sociais: centenas de neo-

rurais, que exploram os nichos de mercados das novas atividades agrí-
colas – criação de escargot, plantas e animais exóticos, etc.; milhares
de moradores de condomínios rurais de alto padrão e de loteamentos
clandestinos, muitos empregados domésticos e aposentados, que não
conseguem sobreviver na cidade com o salário mínimo que recebem;
milhões de agricultores familiares e pluriativos e de famílias que vivem
“por conta-própria” e são “não-agrícolas”, mas permanecem residindo
em áreas rurais; milhões de trabalhadores rurais assalariados, empre-
gados em atividades agrícolas e não-agrícolas; e, ainda, milhões de
“sem-sem”, excluídos e desorganizados, que, além de não terem terra,
também não têm emprego fixo, não têm casa decente para morar, não
têm acesso aos serviços de saúde, não têm acesso ao sistema educaci-
onal, e nem mesmo pertencem a uma organização, como o MST, para
poder expressar suas reivindicações.

Infelizmente, essa categoria dos “sem-sem”, desprovidos e de-
sorganizados, não vem se reduzindo, apesar de se ter acelerado o as-
sentamento das famílias sem-terra, especialmente a partir da segunda
metade dos anos 80. Isso se deve basicamente à queda das rendas
agrícolas, especialmente após o Plano Real, e à falta de políticas es-
pecíficas de apoio aos agricultores familiares que sejam realmente
efetivas, à exceção da Política de Previdência Social Rural e, mais
recentemente, do Pronaf.

Os dados da PNAD de 1999 permitem uma aproximação desse con-
tingente de pobres rurais: são quase três milhões de famílias – ou seja, 15
milhões de pessoas – sobrevivendo com uma renda familiar inferior ao
salário mínimo, ou uma renda disponível per capita de um dólar, ou me-
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nos, por dia (R$ 34,60 mensais, ao câmbio de setembro/99).3  Mais da
metade dessas famílias de pobres rurais têm suas rendas provenientes
exclusivamente de atividades agrícolas: são famílias “por conta pró-
pria” (30% do total), com áreas de terra insuficientes e/ou com condi-
ção de acesso à terra precária (parceiros, posseiros, cessionários), ou
ainda, famílias de empregados agrícolas (25%), dentre os quais, a gran-
de maioria trabalha sem carteira assinada.

Um terço dessas famílias de pobres rurais moram em domicílios sem
energia elétrica, quase 90% não têm água canalizada, tampouco esgoto
ou fossa séptica. E, em quase metade dessas famílias mais pobres, o che-
fe ou a pessoa de referência nunca freqüentou a escola ou, no melhor dos
quadros, não completou a primeira série do primeiro grau, podendo, por-
tanto, ser considerado analfabeto.

Mas, infelizmente, nada disso é “privilégio do velho rural atrasado”.
Isto porque das 4,3 milhões de famílias pobres residentes em áreas urba-
nas não metropolitanas (pequenas e médias cidades), 70% também não
têm rede coletora de esgoto ou fossa séptica, quase 30% não têm água
encanada, embora menos de 5% não tenha energia elétrica no domicílio.
E em um terço delas, o chefe de família também pode ser considerado
analfabeto. Fica patente, então, que a diferença entre rural e urbano diz
respeito apenas ao acesso à energia elétrica, que é um dos serviços bási-
cos fundamentais hoje, sem o qual fica difícil falar em modernidade. E
não nos iludamos: o maior acesso das famílias urbanas pobres à energia
elétrica deve-se aos “gatos” – ligações clandestinas às redes de energia
elétrica secundária –, expediente que não é possível na zona rural, onde
as linhas primárias tem voltagem muito superior.

A conclusão é uma só: a origem do atraso e, mais especificamente, da
violência é a pobreza, seja ela rural ou urbana, nova ou velha. E o com-
bate à pobreza no Brasil, pela sua dimensão e suas causas estruturais,
não pode ser enfrentado apenas com base em políticas sociais compensa-
tórias, como a da Renda Mínima, ainda que essas políticas sejam tam-
bém fundamentais como medidas paliativas para determinados grupos

3 Imputando-se o valor do autoconsumo agrícola e descontando-se os pagamentos de
aluguel e da prestação da casa própria, quando fosse o caso, essa metodologia adotada
pelo Banco Mundial foi desenvolvida por Takagi, M.; J. Graziano da Silva e M. Del Grossi
(2001). “Pobreza e fome: em busca de uma metodologia para Quantificação do Fenômeno
no Brasil.” Campinas, Instituto de Economia/Unicamp (texto para discussão 101,
www.eco.unicamp.br/publicacoes).
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sociais e regiões mais carentes em organização e infra-estrutura. É por
isso que programas de combate à fome e à miséria, por exemplo, têm que
ser desenhados em conjunto com programas de acesso à terra e apoio à
agricultura familiar, como indicado no Projeto Fome Zero.4  Caso contrá-
rio, corre-se o risco de arrancar com uma mão o que se plantou com a
outra, como é o caso da política de assentamentos rurais do governo
Fernando Henrique Cardoso, que não consegue nem mesmo reverter a
tendência de redução do número de agricultores familiares no país.

Figura 1: O mundo rurbano

2. O rural é sinônimo de agrícola

Apesar do Dicionário Aurélio confirmar essa confusão entre um se-
tor de atividades e um espaço geográfico, mostramos que está crescendo
o número de pequenas glebas (em geral, com menos de 2 ha, tamanho do
menor módulo rural), que tem a função muito mais de uma residência
rural que de um estabelecimento agropecuário produtivo. Mostramos tam-
bém que um número crescente de pessoas que reside em áreas rurais está
hoje ocupada em atividades não-agrícolas. Os dados da PNAD de 1999
(ver tabela 1) mostram que, dos quase 15 milhões de pessoas economi-
camente ativas no meio rural brasileiro (exceto a região Norte), quase

4 Disponível no site www.icidadania.org.br
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um terço – ou seja, 4,6 milhões de trabalhadores – estava trabalhando
em ocupações rurais não-agrícolas (ORNA). Tais ocupações compre-
endem serventes de pedreiro, motoristas, caseiros, empregadas domés-
ticas, etc. Mais importante que isso: as ocupações não-agrícolas cresce-
ram, na década dos 90, a uma taxa de 3,7% ao ano – mais que o dobro
da taxa de crescimento populacional do país.

Tabela 1 - Evolução da população do Brasil
a
, 1981-99

 Fonte: Tabulações especiais das PNADs de 1981 e de 1992 a 1999,
Projeto Rurbano, novembro 2000.

 NOTAS: a) não inclui as áreas rurais da região Norte, exceto estado de
Tocantins

b) PEA restrita, que exclui os não remunerados que trabalham menos
de 15 horas semanais e os que se dedicam exclusivamente à produção
para autoconsumo.

Enquanto isso, as ocupações agrícolas vêm caindo cada vez mais
rapidamente, apresentando, no período 1992/99, uma taxa de –1,7% ao
ano. Nossas projeções indicam que a continuar nesse ritmo, no ano 2014,
a maioria dos residentes rurais do país estará ocupada precisamente nas
atividades não-agrícolas. Em alguns estados, como São Paulo, isso já
deve estar ocorrendo neste ano de 2002.

Outro dado que confirma a importância das atividades não-agríco-
las: a soma dos rendimentos não-agrícolas das pessoas residentes nos
espaços rurais supera, em 1998 e 1999, os rendimentos provenientes
exclusivamente das atividades agrícolas, segundo as PNADs. Ou seja,
embora se saiba que as rendas agrícolas declaradas nas PNADs sejam
fortemente subestimadas, os rendimentos não-agrícolas dos residen-



DESENVOLVIMENTO EM DEBATE — 416

tes em espaços rurais no Brasil superam os rendimentos agrícolas to-
tais desde 1998 (Ver gráfico 1).

Mostramos, também, que nas áreas rurais podem ser encontrados os
mesmos setores e ramos de atividades existentes nas áreas urbanas. Mais
ainda: a conformação produtiva das cidades, em termos de ocupações
geradas pelos diferentes ramos e setores de atividades econômicas não-
agrícolas, afeta as áreas rurais que lhe são contíguas. Ou seja, numa dada
região, a composição setorial do emprego rural não-agrícola não difere
muito do que existe no urbano. O que significa que tanto as indústrias
como os prestadores de serviços há muito não respeitam mais essa arbi-
trária linha que delimita os perímetros urbanos.

Por que então manter ainda essa anacrônica separação entre urbano e
rural para efeito de delimitar setores de atividades econômicas? Antes, a
linha do perímetro urbano servia para impedir a circulação de determina-
dos animais, como porcos, por exemplo, por questões de saúde pública.
Hoje mesmo, as áreas rurais têm restrições à criação de animais soltos
ou mesmo estabulados. Por que, então, continuar separando espaços que
o capital já unificou como produtor de valores de troca, de mercadorias?
Porque têm valores de uso distintos? Porque a relação com a natureza
não é a mesma existente nas cidades? Mas isso justifica que sejam sub-
metidas a ordenamentos jurídico e institucional distintos?

Hoje, o módulo rural – teoricamente a área que garantia a sobrevivên-
cia da família agrícola – ainda funciona como o parâmetro de área mínima,
abaixo do qual o fracionamento não é permitido. Mas, os expedientes de
condomínios fictícios e parcelamento pela “fração ideal” mostram que essa
proibição não apenas não tem sido inócua, mas, muitas vezes, prejudicial
ao desenvolvimento das novas atividades agrícolas e não-agrícolas.

Creio que já é mais do que tempo para estabelecermos critérios de
acesso aos serviços básicos essenciais – água potável, energia elétrica,
coleta de lixo, saneamento básico, correio, etc – como condição do “ha-
bite-se” das residências, bem como das atividades não-agrícolas que ve-
nham a se implantar nas áreas rurais e, assim, acabar com os anacronis-
mos da legislação do módulo rural. Ademais, as propriedades rurais pre-
cisam voltar a ter a sua atividade principal – agrícola, não-agrícola, lazer,
preservação, etc – identificada, para fins tributários, reformulando-se
completamente o princípio das “isenções” hoje presentes no ITR, e inse-
rindo tais propriedades numa legislação mais ampla sobre a propriedade
territorial (independentemente se urbana ou rural), funções e limites do
uso de recursos naturais, como as águas, os minérios, etc.
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3. O êxodo rural é inexorável

As estatísticas mais recentes do Brasil rural revelam um paradoxo
que interessa a toda sociedade: o emprego de natureza agrícola definha
em praticamente todo o país, mas a população residente no campo voltou
a crescer; ou, pelo menos, parou de cair. Esses sinais trocados sugerem
que a dinâmica agrícola, embora fundamental, já não determina sozinha
os rumos da demografia no campo. O que explica esse novo cenário é o
crescimento das ocupações não-agrícolas no campo, ao mesmo tempo em
que aumenta a massa de desempregados, inativos e aposentados que man-
tém residência rural (ver Gráfico 2). E grande parte das famílias rurais
com aposentados abriga também pessoas desempregadas em idade ativa,
o que faz crer que a aposentadoria rural esteja servindo também como
uma espécie de “colchão amortecedor” para o desemprego no país.5

Se for verdade que ainda persiste algum êxodo, especialmente na
região Sul e entre os jovens e as famílias com filhos menores, também é
verdade que o fluxo em direção às cidades maiores já não tem força para
condicionar esse novo padrão emergente, que é o de recuperação das
áreas rurais da maioria das regiões do país. Os dados das PNADs mos-
tram que a população rural chegou ao fundo do poço em 1996 (ano de
contagem populacional), com 31,6 milhões de pessoas6 ; mas, a partir
de então, vem se recuperando lentamente, tendo atingido o patamar de
32,6 milhões em 1999, ou seja, um milhão de pessoas a mais. Isso signi-
fica uma taxa de crescimento anual da população rural de 1,1%, o que é
muito próximo do crescimento da população total, de 1,3% a.a., no mesmo
período. No Nordeste, as duas taxas se igualaram (1,1% ao ano). Em São
Paulo, o crescimento da população rural foi o dobro do total (3% a.a.
contra 1,5% a.a.), indicando uma verdadeira “volta aos campos”, que,
entretanto, não se confunde com uma volta às atividades agrícolas, até

5 A esse respeito, ver o excelente trabalho de Delgado, G. e J.C. Cardoso Jr. (2000). A
universalização de Direitos Sociais no Brasil: a Previdência Rural nos anos 90. Brasília,
IPEA. 242 p.
6 Infelizmente, são cada vez maiores as indicações de que os dados da contagem populacional
estão fortemente subestimados. No caso das áreas rurais do interior de São Paulo, por exem-
plo, a subestimação fica evidente ao se constatar uma elevação generalizada nas taxas de
crescimento populacional entre 1996 e 2000, após terem mostrado fortes quedas, entre 1991
e 1996. Como contagem de 1996 foi realizada em conjunto com o Censo Agropecuário de
1995/96 e como existe também uma outra pesquisa para as áreas rurais paulistas nesta
mesma data (LUPA), é possível evidenciar as regiões mais afetadas.
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porque parte significativa dessa população passou a residir em áreas rurais
próximas tanto das grandes cidades do interior quanto da capital do estado.

É perigoso, porém, alimentar ilusões de que se tenha consolidado
uma nova dinâmica populacional no campo brasileiro. Mostramos que
inevitável é o êxodo agrícola, o qual, todavia, pode ser compensado, ao
menos parcialmente, com o crescimento da ORNA. Se a isso juntarmos
os inativos – principalmente os aposentados – que buscam as áreas ru-
rais como local de residência, podemos equacionar uma política
habitacional para as áreas rurais que muito ajudaria a conter o significa-
tivo êxodo rural ainda existente em determinadas regiões do país.

Na região Sul, por exemplo, a população rural ainda mostra sinais
de queda, especialmente nas áreas que denominamos de rural
agropecuário ou rural profundo. Tal processo atinge mais os jovens –
especialmente as mulheres – e as famílias com filhos pequenos deman-
dando escola e atendimento de saúde. Em ambos os casos, o que expli-
ca a persistência do êxodo rural é o que temos denominado de falta de
urbanização das áreas rurais, ou seja, a falta de infra-estrutura – princi-
palmente de transportes e energia elétrica – e de serviços públicos es-
senciais, dentre os quais destacam-se a saúde e a educação, mas tam-
bém não pouco importantes, os serviços privados de lazer. O que falta,
como bem definiu um ex-sem terra, é poder ser cidadão sem ter que
mudar para cidade7, ou seja, continuar residindo no meio rural.

Mas, sempre é bom recordar que os desempregados residentes em
áreas rurais também vêm crescendo rapidamente, mais até que os de-
mais grupos de aposentados e ocupados em atividades não-agrícolas.
Informações adicionais nos permitem afirmar que grande parte dessas
atividades não-agrícolas que estão se desenvolvendo nas áreas rurais
não passam de “ocupações de refúgio” contra o desemprego urbano. E
que os desempregados que permanecem residindo com suas famílias
rurais, fazem-no por desalento, dada a quase impossibilidade de conse-
guirem ocupações urbanas estáveis no momento. Isso nos permite for-
mular a hipótese de que o fluxo do êxodo rural poderá reativar-se assim
que houver qualquer sinal positivo de retomada do crescimento urbano
industrial no país.

7 Tenho insistido na idéia de urbanizar o rural com o significado precípuo de levar a
cidadania a seus habitantes. A esse respeito, ver Graziano da Silva, J. (2001). “Quem
precisa de Desenvolvimento?” Brasília, CNDS/Nead, (texto para discussão 2)
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Em virtude deste quadro, creio que não seja partilhar de nenhuma
filosofia ludista propor uma revisão dos incentivos à mecanização da
colheita das grandes culturas – especialmente do café e da cana de açú-
car. Hoje, nem o miserável salário pago aos volantes e bóia-frias conse-
gue “competir” com os incentivos à aquisição de colheitadeiras ofereci-
dos por programas como o Moderfrota, para não mencionar as restrições
ambientais, cada vez mais severas, que impedem, por exemplo, a queima
prévia da cana de açúcar no estado de São Paulo, o que inviabiliza a sua
colheita manual. E tampouco há política de requalificação profissional
que consiga transformar um ex-bóia-fria analfabeto, com mais de 45 ou
50 anos, em operário qualificado e, muito menos, num “pequeno empre-
endedor por conta-própria”, ainda que isso signifique apenas um nome
pomposo para um camelô de rua.

Creio que chegou a hora da sociedade brasileira se definir, primeiro,
pela manutenção dos empregos agrícolas – ainda que os mais precários –
, como uma medida transitória para enfrentar a crise social existente no
país. Segundo, por uma política previdenciária rural ativa, que não se
resumisse na outorga de direitos arduamente conquistados, no final de
uma vida de trabalho; mas que tornasse possível, por exemplo, uma
aposentadoria precoce para os trabalhadores rurais de mais de 50-55
anos, que tivessem possibilidade de continuar a produzir parte de sua
própria subsistência. Embora alguns considerem essa proposta uma for-
ma de apartheid, a combinação da produção de subsistência das famíli-
as rurais com o acesso a serviços públicos essenciais poderia ser uma
forma de incluir parte dos “sem-sem” no rol dos cidadãos brasileiros8,
garantindo-lhes uma vida melhor.

4. O desenvolvimento agrícola leva ao desenvolvimento rural

Mostramos que as ocupações agrícolas são as que geram menor ren-
da; e que o número de famílias agrícolas está diminuindo, pois elas não
conseguem sobreviver só de rendas agrícolas. Nem mesmo o número
das famílias pluriativas, nas quais os membros combinam atividades
agrícolas e não-agrícolas, vem aumentando. Dada a queda da renda pro-
veniente das atividades agropecuárias, as famílias rurais brasileiras es-

 8 Uma discussão desse tema pode ser encontrada em “Brasil rural na Virada do milênio
- Encontro de Pesquisadores e Jornalistas”. São Paulo, USP. 2001. (NEAD-texto para
discussão, 3).
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tão se tornando cada vez mais não-agrícolas, garantido sua sobrevivên-
cia através de transferências sociais – aposentadorias e pensões – e em
ocupações não-agrícolas.

Infelizmente, não se pode comparar os rendimentos com os do perí-
odo anterior ao Plano Real, em função das distorções introduzidas pelas
mudanças monetárias ocorridas na primeira metade dos anos 90. Mas os
dados que dispomos, para o período 1995/99, mostram que, para as famí-
lias rurais “por conta-própria” agrícolas e as pluriativas, a única parcela
da renda familiar per capita que cresceu significativamente no período
foi aquela proveniente das transferências sociais (+ 6,7% e + 4,9% ao
ano, respectivamente). A fração da renda proveniente das atividades agrí-
colas – que representa 3/4 ou mais da renda total dessas famílias – de-
cresceu tanto para as famílias rurais “por conta-própria” agrícola (- 4,2%
a.a.), como para as pluriativas (- 5,3% a.a.). E, para agravar ainda mais
o quadro, as rendas não-agrícolas só cresceram para as famílias rurais
“por conta-própria” não-agrícola, permanecendo estagnadas para as
pluriativas (ver tabela 2).

Tabela 2: Composição e evolução da renda familiar das famílias
de Conta Própria Rurais Brasil, 1995-99 (valores de Set/99)
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Em resumo, as famílias agrícolas e pluriativas ficaram mais pobres
na segunda metade dos anos 90. É por essa razão que as famílias rurais
estão se tornando crescentemente não-agrícolas. E a queda das suas ren-
das per capita só não foi maior pela “compensação” crescente das trans-
ferências sociais da aposentadoria e pensões.

Mostramos também que, no caso de países como o Brasil, as deman-
das originadas pela geração de emprego e renda nos aglomerados urba-
nos, independentemente das atividades agrícolas locais, podem vir a ter
uma importância decisiva para o crescimento das ORNAs. Isso porque
em praticamente todas as suas regiões, o país tem grandes aglomerados
metropolitanos que determinam o sentido dos fluxos dos produtos e das
pessoas, seja no sentido metropolitano – não metropolitano, seja no sen-
tido urbano – rural. Assim, as atividades agrícolas de uma dada região
podem ser redefinidas a partir da busca de áreas para lazer, turismo e
preservação ambiental, pela população desses grandes centros urbanos
em áreas rurais que lhe são contíguas. Gera-se, assim, uma outra dinâmi-
ca de criação de ORNAs, baseada naquilo que, em outra oportunidade,
chamamos de “novas atividades agrícolas”9, como é o caso exemplar
dos pesque-pague, das fazendas de caça, da criação de plantas e animais
para fins ornamentais, etc..

Ou seja, no “novo rural” brasileiro, podemos, sim, encontrar as mes-
mas “velhas” dinâmicas de geração de emprego e renda, associadas aos
complexos agroindustriais. Mas, elas não representam mais as únicas – e
em muitos casos nem mesmo as principais – fontes geradoras de ORNAs.
Isto é especialmente válido naquelas regiões onde a população rural
agrícola é relativamente pequena, as cidades são muito grandes, e uma
parte significativa da População Ocupada na agricultura há muito tem
domicílio urbano, como ocorre no Centro–Sul do país. Mais importante

9 Essas “novas” atividades agrícolas são, no fundo, o resultado da agregação de serviços
relativamente artesanais – mas de alta especialização e conteúdo tecnológico – a produ-
tos animais e vegetais não tradicionalmente destinados à alimentação e ao vestuário.
Assim, apesar de serem também atividades agropecuárias, em última instância, a forma
da organização da produção e, principalmente, o seu circuito de realização, assentado em
nichos específicos de mercados, recomendam que essas “novas” atividades agrícolas
sejam tratadas de forma separada da dinâmica a, que engloba a produção agropecuária
stricto sensu. Fica igualmente recomendado que sejam consideradas também como de-
manda derivada do consumo final das populações urbanas, o que as aproxima da dinâmi-
ca d, já mencionada. A este respeito, ver: Del Grossi, M. e J. Graziano da Silva. O novo

rural brasileiro: uma abordagem ilustrada. Londrina, IAPAR. 2001.
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que isso: nas regiões onde o processo de modernização agropecuária foi
mais intenso – como é o caso do estado de São Paulo e da região Sul,
por exemplo –, as atividades agropecuárias geram uma demanda por
mão-de-obra muito pequena, e quase sempre qualificada, no que são
atendidas por empresas de prestação de serviços localizadas nas cida-
des próximas.

 Assim, a demanda da população urbana de altas rendas por áreas de
lazer e/ou segunda residência – casas de campo e de veraneio, chácaras
de recreio –, bem como a prestação de serviços pessoais a elas relaciona-
dos – caseiros, jardineiros, empregados domésticos, etc.; a demanda da
população urbana de baixa renda por terrenos para autoconstrução de
suas moradias em áreas rurais; e, ainda, a demanda por terras não-agrí-
colas, por parte de indústrias e empresas prestadoras de serviços que
buscam o meio rural como uma alternativa favorável de localização, isto
é, para fugir das externalidades negativas dos grandes centros urbanos –
condições de tráfego, poluição, etc..

Essas três dinâmicas – que poderíamos chamar de patrimoniais – são
muito importantes no caso brasileiro, especialmente nas regiões do Cen-
tro-Sul do país, que concentra a grande maioria da população de rendas
mais altas e também a agricultura mais moderna do país. Cada uma delas
tem uma especificidade muito marcada, resultando, portanto, na geração
de tipos muito distintos de ORNAs. Contudo, todas derivam de situações
onde o elemento fundamental e impulsionador nada tem a ver com o de-
sempenho das atividades agrícolas que porventura sejam praticadas nas
localidades onde se desenvolvem as ORNAs. Na verdade, são as dinâmi-
cas das ORNAs de origem tipicamente urbanas que são impulsionadas,
muito mais pelo crescimento das grandes e médias cidades da região onde
se inserem do que das próprias áreas rurais onde ocorrem, ou seja, a
existência de ORNAs e suas forças propulsoras não advêm de transfor-
mações ocorridas no interior do setor agropecuário. Em outras palavras,
o motor do crescimento das ORNAs não são as mudanças internas do
setor agrícola, mas, sim, as demandas urbanas por bens e serviços não-
agrícolas. E é isso, em essência, o que há de novo no rural brasileiro e
latino-americano.10  Tal processo reflete, no fundo, uma tentativa de am-

10 Infelizmente, esse ponto, que é essencial à compreensão do porquê da nossa denomi-
nação de “novo rural”, não nos parece suficientemente destacado na literatura disponível
sobre geração de ORNAs na América Latina Ver, a respeito, o número especial de World

Development (vol.20,no.3, mar.2001), dedicado ao tema.
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pliar os mercados agrícolas, cada vez mais restritos, pela incorporação
de novos mercados, na verdade, de novas mercadorias que, vale repetir,
não têm origem agropecuária, no seu sentido estrito.

5. A gestão das pequenas e médias propriedades rurais é familiar

A gestão das pequenas e médias propriedades agropecuárias está se
individualizando, no sentido de que as atividades ficam sob a responsa-
bilidade apenas do pai e/ou de um dos filhos, enquanto os demais mem-
bros da família procuram outras formas de inserção produtiva, em geral,
fora da propriedade. Também uma parte cada vez maior das atividades
agropecuárias, antes realizadas no interior das propriedades, está sendo
hoje contratada externamente, através de serviços de terceiros, indepen-
dentemente do tamanho das explorações. Ou seja, em muitos casos, quem
dirige efetivamente os estabelecimentos agropecuários hoje não é mais a
família como um todo, e sim um – ou alguns – de seus membros. Isso
coloca por terra a idéia de uma divisão social do trabalho assentada na
disponibilidade de membros da família – distinta, portanto, de uma divi-
são do trabalho capitalista –, ainda que não invalide o caráter familiar do
empreendimento.

O fato da mulher rural também sair para trabalhar fora, ainda que
como doméstica, assim como parte crescente dos filhos – especialmente
das filhas –, tensiona ainda mais a divisão do trabalho assentada nos
atributos individuais dos membros da família, como sexo e idade. Cada
vez mais, “o mercado” interfere na divisão de trabalho no interior da famí-
lia rural, que passa a ter como parâmetro não mais as capacidades – ou
disponibilidades – de seus membros, mas sim suas necessidades individu-
ais, e não as do grupo familiar. Ou seja, multiplicam-se os “projetos pesso-
ais”, com o que a família passa a ser mais uma das arenas onde esses
conflitos são hierarquizados e/ou compatibilizados, quando possível.

O resultado final é que a família rural típica já não se identifica mais
com as atividades agrícolas, nem se reúne apenas em torno da explora-
ção agropecuária. A casa dos pais tornou-se uma espécie de base
territorial, que acolhe os parentes próximos nas ocasiões festivas, e, mais
do que isso, transformou-se em um ponto de refúgio para as épocas de
crise, especialmente as de desemprego, para os que saíram, permane-
cendo, ainda, como alternativa de retorno para a velhice. Além disso, a
família tem agora outros “negócios” – em geral não-agrícolas – como
parte de sua estratégia de sobrevivência (maioria dos casos), ou mesmo
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de acumulação, no caso daquelas unidades familiares que, antes, confi-
guravam os chamados camponeses ricos e que, agora, intitulam-se em-
presas familiares. O patrimônio familiar a ser preservado inclui mais
coisas que “as terras”. Em outras palavras, o centro das atividades da
família rural deixou de ser a agricultura porque a família deixou de ser
exclusivamente agrícola e se tornou pluriativa, ou não-agrícola, embora
permaneça residindo no campo.

Isso não significa, em absoluto, que “os negócios” deixaram de ter uma
base familiar, mas apenas que não giram mais em torno da propalada “agri-
cultura familiar”, o que tem profundas implicações para as atuais políticas
de apoio à geração de ocupação e renda no meio rural. Por exemplo: a
extensão rural deveria ser menos agrícola – estilo EMATER – e mais
“empreendedorista” – estilo SEBRAE11  – para esse segmento de pequenas
e médias empresas “viáveis”, para utilizarmos a expressão oficial emprega-
da para designar esse estrato superior que vem sendo chamado o dos “agri-
cultores familiares” e que, por certo, exclui a grande maioria dos parceiros
e arrendatários pobres, especialmente da região Nordeste.

II - Os novos mitos

1. A ORNA é a solução para o desemprego

Uma análise desagregada das principais ocupações exercidas pelas
pessoas residentes em áreas rurais no período 1992/99 mostra que quase
todas as ocupações agropecuárias sofreram uma forte redução, especial-
mente aquelas mais genéricas, como “trabalhador rural” e “empregado
agrícola”, que agregam os trabalhadores com menor grau de qualifica-
ção. Nestes termos, o quadro é de cerca de um milhão de pessoas ocupa-
das a menos em 1999, em comparação a 1992.

Ao contrário, quase todas as ocupações rurais não-agrícolas – as
ORNAs – apresentaram um crescimento significativo no mesmo perí-

11 É interessante assinalar que o primeiro texto conhecido sobre a importância das ativi-
dades rurais não-agrícolas foi demandado por instituições envolvidas com o estímulo de
pequenas e médias empresas urbanas. A esse respeito, ver: Anderson, D. & M. Leiserson
(1978), “Rural enterprise and rural non farm employment.” Washington, DC. World Bank.
Paper (january). E também: Chuta, E. & C. Liedholm (1979). “Rural non farm employment:
A review of the state of the art.” Michigan, State University, Rural Development. Paper 4.
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odo, acumulando um número superior a 1,1 milhão de pessoas a mais
em 1999 (em comparação a 1992), como que “compensando” a queda
das ocupações agrícolas. Destacam-se aqui, também, aquelas ativida-
des pouco diferenciadas, como os empregados em serviços domésti-
cos, ajudantes de pedreiro e prestadores de serviços diversos, que,
somadas, perfazem um terço dos empregos rurais não-agrícolas gera-
dos no período.

Nossos trabalhos têm mostrado que as atividades agrícolas continu-
am sendo a única alternativa para uma parte significativa da população
rural, especialmente dos mais pobres. E que aquela parcela da força de
trabalho agrícola que vai se tornando excedente, devido ao progresso
tecnológico e à reestruturação produtiva (substituição de cultivos, por
exemplo), não encontra automaticamente ocupações não-agrícolas onde
se engajar. E isso se deve fundamentalmente à inadequação dos atributos
pessoais dos trabalhadores agrícolas que são dispensados – homens e
mulheres de meia idade sem qualificação profissional e sem escolaridade
formal – para exercerem as ORNAs disponíveis. Isso torna cada vez
mais importantes as políticas de requalificação profissional e de alfabeti-
zação de adulto. Aqui vale um alerta: não devemos nos iludir que a gran-
de maioria dos atuais desempregados (ou subempregados) rurais possa
vir a ser beneficiada por essas políticas no curto prazo, o que não diminui
a sua importância para as próximas gerações, que encontrarão ainda menos
oportunidades de trabalho na agricultura.

Mostramos que, no Brasil, a maior parte das ocupações rurais não-
agrícolas, embora propiciem uma renda geralmente maior que as agríco-
las e não sejam tão penosos como estas, são também trabalhos precários
e de baixa qualificação. São basicamente serviços pessoais, derivados da
alta concentração da renda existente no Brasil, e não da modernização
das atividades agrícolas, nem da prestação de serviços voltados ao lazer
e preservação ambiental, e muito menos de atividades não-agrícolas pro-
dutivas, do tipo agroindústrias e construção civil.

Não é gratuito que tenhamos encontrado, em todas as regiões do país,
um forte crescimento do emprego doméstico entre pessoas residentes
na zona rural. O emprego doméstico desempenha, hoje, para as mulhe-
res, um papel análogo ao que a construção civil, nas décadas passadas,
representava para os homens. O emprego doméstico é a porta de entra-
da na cidade, pois propicia, além de um rendimento fixo, também um
local de moradia. Especialmente para as mulheres rurais mais jovens,
esta parece ter sido uma das poucas formas de inserção no mercado de
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trabalho nos anos 90, dadas as restrições crescentes à sua inserção na
força de trabalho agrícola. Mais ainda: os dados disponíveis sugerem
que as empregadas domésticas vêm se tornando um dos pilares de sus-
tentação da renda das famílias rurais naquelas regiões de agricultura
tradicional, que também não apresentam outras atividades não-agríco-
las de absorver a mão-de-obra excedente.

Ainda que o trabalho doméstico assalariado não seja considerado
produtivo do ponto de vista econômico, ele é uma forma de transferên-
cia de renda e representa, hoje, a única fonte de emprego para milhares
de mulheres que atualmente não teriam outra oportunidade de inserção
no mercado de trabalho. Ou seja, nas atuais condições de crise social, o
emprego doméstico deve ser visto uma das formas alternativas de em-
prego capaz de absorver parte da mão-de-obra excedente, que foi gera-
da pelo desenvolvimento capitalista no campo. Urge, portanto, estender
aos empregados domésticos os mesmos direitos já conquistados pelas
demais categorias de trabalhadores assalariados, especialmente o am-
paro do Fundo de Garantia obrigatório.

Creio que com o mesmo intuito de regulamentar e estender os direi-
tos já conquistados por outras categorias profissionais de trabalhadores,
devem ser olhados o trabalho em domicílios e outras formas modernas
de putting-out – caso típico das costureiras e rendeiras do Nordeste –,
que vêm se expandindo rapidamente em área rurais com excedente
populacional, criando as situações típicas de “empleo de refúgio” femi-
nino não-agrícola, especialmente dos países andinos como Bolívia, Peru
e Equador.

2. As ORNAs podem ser o motor
     do desenvolvimento nas regiões atrasadas

Uma das mais importantes contribuições do Projeto Rurbano foi mos-
trar que as atuais novas dinâmicas, em termos de geração de emprego e
renda, no meio rural brasileiro têm origem urbana, ou seja, são impulsio-
nadas por demandas não-agrícolas das populações urbanas, como é o
caso das dinâmicas partrimonialistas por residência no campo e dos ser-
viços ligados ao lazer – turismo rural, preservação ambiental, etc.

Mostramos, também, que as ORNAs têm maior dinamismo justa-
mente naquelas áreas rurais que tem uma agricultura desenvolvida e/ou
estão mais próximas de grandes concentrações urbanas. Ou seja, nas
regiões mais atrasadas, não há nem emprego agrícola e muito menos
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ocupações não-agrícolas. Para essas regiões, não há alternativa senão
políticas compensatórias, tais como as de renda mínima e de previdên-
cia social ativas, por exemplo. Além do mais, há uma certa “reversão
cíclica” à produção de subsistência nessas regiões mais atrasadas.12

É o que parece estar ocorrendo no Nordeste. No Nordeste, as ocupa-
ções agrícolas que vinham caindo, voltaram a crescer em 1999, em parte
devido ao fim da seca que assolou a região nos últimos anos. A PNAD
registrou, para a região, no ano de 1999: aumento, em relação ao ano
anterior, de 450 mil pessoas ocupadas nas áreas rurais, a grande maioria
das quais em atividades agrícolas não remuneradas; e uma pequena redu-
ção de ORNAs, situação similar ao que já havia acontecido entre 1993 e
1995. E essa “retomada da produção de subsistência” é financiada, em
grande parte, pelas transferências sociais de renda – sendo a principal
delas proveniente da aposentadoria rural – e pelo trabalho das mulheres
dos pequenos produtores, que se tornam empregadas domésticas nas ci-
dades da região, com o que respondem por parte significativa das rendas
monetárias das famílias de empregados rurais no Nordeste.

Em resumo, a absoluta precariedade do desenvolvimento rural na gran-
de maioria das regiões “atrasadas” do país deve-se a essa combinação de
falta de desenvolvimento agrícola com a falta de desenvolvimento não-
agrícola. Ou seja, se uma determinada região tem cidades com dinâmicas
geradoras de emprego e renda, essas mesmas dinâmicas tendem a refletir
positivamente no seu entorno rural. Daí a necessidade de superarmos
essa dicotomia do rural/urbano e do agrícola/não-agrícola, e pensarmos
no desenvolvimento do local, da região. E as cidades têm que fazer parte
disso: daí o desenvolvimento não poder ser pensado como apenas rural e,
muito menos, como exclusivamente agrícola.

Num seminário internacional promovido pelo NEAD, em novembro
de 2001, a conferência de Elena Saraceno, integrante do Grupo de As-
sessores de Políticas da Comissão Européia, ressaltou que o princípio
das políticas agrícolas européias, desde a origem, foi estimular econo-
mias de escala. Para serem mais eficientes, as propriedades deveriam
crescer em superfície; mecanizar-se; aumentar os rendimentos e a pro-
dutividade do trabalho. Os que não pudessem seguir esse modelo não

12 Esse fato é importante e chama a atenção para uma das funções da agricultura que não
é a de produção de mercadorias quaisquer, mas de alimentos, o que, além de exercer um
papel fundamental, matar a fome das pessoas, também promove trocas e alimenta merca-
dos locais (feiras locais e pequenos comércios dos distritos).
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deveriam receber apoio das políticas agrícolas, mas serem encaminha-
dos a outros programas de estímulo a atividades fora da agropecuária.

No final dos anos 80, as poucas regiões que seguiram à risca a
recomendação oficial arcaram com forte concentração de terras e
aumento do êxodo rural. Ao contrário, as que não se especializaram
viram sua qualidade de vida melhorar. Cresceu a oferta de trabalho
para agricultores e não-agricultores, e a competitividade local deu
um salto.

Não era o que havia sido imaginado pelos formuladores da PAC.
Mas a surpresa evidenciava vantagens inequívocas. Surgiram mercados
locais mais dinâmicos de compra e venda de terrenos. Novas oportuni-
dades de ocupações e de rendas não-agrícolas criaram uma massa críti-
ca populacional nas áreas rurais. A expansão de serviços públicos e
privados tornou-se, assim, viável. Projetos industriais, artesanais e tu-
rísticos elevaram a competitividade regional. O conjunto permitiu, in-
clusive, reduzir os subsídios agrícolas.

Impôs-se, então, uma retificação conceitual da maior importância: a
competitividade não é algo inerente à firma ou ao empresário inovador.
Ela depende de uma rede de atores que compartilham um mesmo espa-
ço. É a região, portanto, que é competitiva. E isso muda tudo.

A Comissão Européia concluiu que não deveria mais se limitar a
promover a modernização das explorações agropecuárias, mas, sim, in-
centivar um entorno mais diversificado das cidades. Alcançar massa
crítica em uma só atividade, seja agrícola ou outra qualquer, mostrara-
se não apenas indesejável, mas inviável. A PAC aprendeu, na prática,
que não é preciso descartar uma ou outra estratégia (setorial ou territorial).
Elena Saraceno ressaltou, ainda, que políticas compensatórias, como os
subsídios, não conseguem gerar dinâmicas internas emancipadoras. In-
vestimentos em “carências” locais – como infraestrutura, educação e
saúde, fundamentalmente – e em novas atividades, ao contrário, esti-
mulam uma dinâmica sustentável, pois atraem mais recursos e reduzem
progressivamente os níveis de dependência.

De acordo com a conferencista, o futuro das áreas rurais encontra-se
vinculado a um duplo movimento. De um lado, à diversificação “inter-
na”; de outro, à multiplicação das formas de integração com o “exteri-
or”, que são fundamentais para romper o isolamento do campo. Essa
política tem enfrentado gargalos no interior da própria Comunidade Eu-
ropéia, em conseqüência da distribuição discrepante de subsídios entre
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as atividades agrícolas e as demais atividades off-farm. Saraceno acre-
dita que nos países latino-americanos – especialmente aqueles que re-
duziram substancialmente os subsídios à agricultura, como é o caso do
Brasil – tal evolução possa ser mais tranqüila.

Infelizmente, não compartilho desse otimismo. Nossas pesquisas no
âmbito do Projeto Rurbano têm mostrado que os elevados níveis de po-
breza, a falta de infra-estrutura básica e a desorganização dos atores
sociais são barreiras quase insuperáveis ao desenvolvimento local
endógeno. Pior ainda, os estímulos exógenos, quando chegam, acabam
sendo apropriados por oligarquias locais e pelos grandes proprietários.
No Brasil, portanto, políticas locais descentralizadas reclamam o abrigo
de estratégias que tenham alcance nacional e sejam claramente defini-
das. Este é um requisito necessário à emancipação de novos atores soci-
ais no campo. E talvez esteja aí o principal calcanhar de Aquiles do
PRONAF: a falta de organização dos beneficiários potenciais. Mas isso
só poderá ser superado pelos próprios beneficiários. O Estado estará fa-
zendo muito se não atrapalhar a emergência de novas formas de organi-
zação dos potencias beneficiários, o que não tem sido a regra na experi-
ência da implantação de outra política fundamental no caso brasileiro, a
da reforma agrária.

3. A reforma agrária não é mais viável

Mostramos que a agricultura não é mais a melhor forma de reinserção
produtiva das famílias rurais sem terra, especialmente em função do bai-
xo nível de renda gerado pelas atividades tradicionais do setor. Pequenas
áreas destinadas a produzir apenas arroz-feijão, assim como outros pro-
dutos agrícolas tradicionais, especialmente grãos, realmente não são mais
viáveis. Mas, felizmente, as atividades agrícolas tradicionais também não
são mais as únicas alternativas hoje disponíveis para a geração de ocupa-
ção e renda para as famílias assentadas em áreas rurais. Assim, é possí-
vel, e cada vez mais necessária, uma reforma agrária que crie novas for-
mas de inserção produtiva para as famílias rurais, seja nas “novas” ati-
vidades agrícolas, seja nas ORNAs. Por exemplo, nas agroindústrias
domésticas, formas que lhes permitam agregar valor à sua produção
agropecuária, como também nos nichos de mercado propiciados pelas
novas atividades agrícolas a que nos referimos anteriormente; ou na cons-
trução civil, ainda que seja de sua própria moradia; ou até mesmo na
prestação de serviços pessoais ou auxiliares de produção.
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A Confederação Nacional da Agricultura – CNA, órgão máximo da
representação dos fazendeiros no Brasil, mandou realizar no início de 1996,
uma pesquisa sobre os assentamentos realizados pelo Incra, com o objetivo
de mostrar que a reforma agrária não funciona. Uma comparação com os
dados da PNAD de 1995 mostra uma triste realidade do nosso Brasil agrá-
rio, muito similar ao dos assentamentos. Por exemplo, a PNAD de 95 mos-
tra que as 5,3 milhões de famílias rurais tinham uma renda monetária infe-
rior a três salários mínimos, o que significa uma renda média mensal de
apenas R$ 157,20, contra os R$ 132,14 encontrados pela pesquisa da CNA
entre as famílias de assentados beneficiários da reforma agrária. Ou seja,
duas em cada três das famílias rurais brasileiras tinha uma renda média
muito próxima da percebida pelos ex-sem-terra em 1996.

E é bom lembrar que esses levantamentos – tanto o da CNA, como o
da PNAD – não consideram os benefícios não-monetários recebidos pe-
los assentados, como o fato de ganharem também uma casa para morar e,
portanto, não precisarem pagar aluguel; e tampouco consideram a produ-
ção doméstica destinada ao autoconsumo. E, segundo os dados da pes-
quisa da CNA, “cerca de 42% dos assentados produzem apenas para
consumo próprio” e “as culturas predominantes nos assentamentos são
as de milho, mandioca e feijão, seguidas pelo cultivo de arroz, frutas,
legumes e verduras”.13

O fato de os assentados refletirem o mesmo quadro de miséria e aban-
dono dos nossos pequenos e médios produtores rurais decorre, de um
lado, da inexistência de uma política de apoio à agricultura familiar no
Brasil, tal como a existente nos países desenvolvidos. De outro, decorre
da própria política de assentamentos posta em prática no Brasil: os assen-
tamentos não passam de intervenções pontuais, soluções tópicas de con-
flitos aqui e acolá. Constituem verdadeiras ilhas cercadas de problemas
por todos os lados: faltam infra-estrutura, crédito, assistência técnica; e
sobram agiotas, atravessadores, latifundiários armados. Desde a ditadura
militar, os governos – inclusive o atual – limitam-se a correr atrás dos
conflitos que estouram aqui e acolá. Desde 1987 o país não tem um plano
nacional de reforma agrária, nem definiu as áreas prioritárias de desapro-
priação para implementar as zonas reformadas previstas no Estatuto da
Terra, isto é, zonas onde se concentrariam as intervenções públicas – um
modelo precursor das atuais badaladas políticas territoriais.

13 Folha de São Paulo, 21/08/96, pp. 1-9.
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A própria pesquisa da CNA mostra que menos da metade dos colo-
nos recebe assistência técnica; e 80% têm que financiar a produção com
seus próprios recursos, pois não há uma política de crédito rural dife-
renciada para os assentados, que, portanto, estão recomeçando pratica-
mente do nada. Não é de estranhar que, depois de oito anos, muitos
acabem por se assemelhar a seu entorno, ou que um terço dos assenta-
dos abandone a terra ou acabe vendendo o seu lote para terceiros.

Mas a pergunta que devemos fazer é: qual outra política pública pode-
ria ter propiciado casa, comida e trabalho para essas 400 mil famílias
assentadas em todo o país – a maioria delas constituída de pessoas analfa-
betas, sem qualquer qualificação que não a de lavrar a terra como seus
antepassados? Por acaso elas seriam absorvidas pelas novas fábricas que
estão se implantando no país? Será que têm o “conhecimento” necessário
para serem vendedores ambulantes em alguma das metrópoles do país?

E qual seria o custo alternativo de deixar esse pessoal continuar a
migrar de um lado para outro como trabalhadores volantes? Hoje, a in-
serção produtiva de migrantes rurais semi-analfabetos é quase impossí-
vel: as oportunidades de trabalho são cada vez menores e mais exigentes,
não atendendo nem mesmo à demanda daqueles que já estão enraizados
nos grandes centros urbanos. Os sem-terra sabem disso. E sabem tam-
bém que, se não conseguirem um pedaço de terra, verão seus filhos se
tornarem trombadinhas, mendigos e prostitutas.

Um detento custa hoje de três a cinco salários mínimos por mês aos
cofres públicos. Se não houvesse outras razões, seria preferível a pior
das reformas agrárias – que, ao menos, garante casa, comida e trabalho
por uma geração, e custa menos do que um terço do que um detento re-
presenta para a União.

4. O novo rural não precisa de regulação pública

Mostramos que o novo rural não é composto somente de “amenida-
des”, para usar uma expressão muito em moda nos países desenvolvi-
dos. Como já dissemos, no Brasil, a maior parte das ORNAs, por exem-
plo, não passa de trabalhos precários, também de baixa remuneração
Mostramos também que o crescimento dos desempregados no meio ru-
ral superou a taxa dos 10% ao ano, no período 1992/99, sendo que ape-
nas uma parte disso se deve ao “retorno temporário” dos filhos que,
tendo migrado anteriormente para as cidades, voltam à casa dos pais até
que encontrem outro trabalho. E há, acima de tudo, milhões de “sem-
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sem” para engrossar o êxodo rural, assim que o crescimento industrial
gerar novas oportunidades de trabalho nas cidades, porque não existem,
no meio rural, as condições mínimas de educação, saúde, habitação, etc.

O traço comum entre o novo e o velho rural é a heterogeneidade, o
que impede a generalização de situações locais específicas. Há novas
formas de poluição e destruição da natureza, associadas tanto às novas
atividades agrícolas, como às não-agrícolas. Mesmo nos condomínios
rurais habitados por famílias de altas rendas, o tratamento do lixo e o
esgotamento sanitário são muito precários, na grande maioria dos casos.
Da mesma maneira, embora até mesmo a empregada doméstica ganhe
melhor que o bóia-fria, o maior nível de renda monetária propiciado pelas
ORNAs nem sempre significa uma melhoria nas condições de vida e traba-
lho das famílias rurais pluriativas, e mesmo das não-agrícolas, especial-
mente quando isso implica a perda do acesso à terra e a impossibilidade de
combinar as rendas não-agrícolas com atividades de subsistência.

Temos igualmente que considerar a poluição provocada pelas novas
atividades agrícolas e não-agrícolas. Tanto a criação de pequenos ani-
mais e o cultivo intensivo, como as próprias residências dos neo-rurais e
as chácaras de recreio demandam maior uso das fontes de água e da rede
de esgotamento sanitário – que quase nunca existe –, além de aumentar
a pressão sobre outros recursos naturais existentes – lagos, rios, matas,
etc.. Essas atividades, quando incipientes, eram reguladas a partir do
mesmo aparato utilizado para a regulação das atividades agrícolas – ex-
tensão rural oficial, Incra e Ibama –, ou não eram reguladas, como atesta
a fuga das “indústrias poluidoras” para área rurais, visando escapar da
legislação ambiental vigente nas áreas urbanas.14

A emergência das novas funções para o rural, principalmente lazer e
moradia, somada à perda da regulação setorial, via políticas agrícolas e
agrárias, e também resultante do esvaziamento do Estado Nacional,
deixaram“espaços vazios”, que demandam novas formas de regulação
públicas e privadas. É o caso exemplar das prefeituras, atualmente deba-
tendo-se contra a proliferação desordenada dos condomínios rurais, que
não passam, no fundo, de novas formas de loteamentos clandestinos, mas
que, uma vez implantados, acabam demandando ampliação dos serviços
como luz, água, coleta de lixo, etc.; ou dos pesque-pagues, que têm que se

14 E não só as indústrias, mas também os serviços, como é o caso das “sedes campestres”
de clubes sociais e esportivos, boates, etc., para evitar as restrições de poluição sonora
das zonas urbanas.
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submeter à fiscalização do Serviço de Saúde, do IBAMA e do INCRA,
instâncias cujas legislações são contraditórias para enquadramentos de
uma mesma atividade; ou, então, das novas reservas florestais fora da
propriedade, que não são reconhecidas legalmente, embora tenham muito
maior valor ecológico do que a manutenção de pequenas áreas descontínuas
no interior das pequenas e médias propriedades rurais. Esses são apenas
alguns exemplos que emitem sinais gritantes de que precisamos de uma

nova institucionalidade para o novo rural brasileiro, sem o que corremos
o risco de vê-lo envelhecer prematuramente.

5. O desenvolvimento local leva
     automaticamente ao desenvolvimento

O novo enfoque do desenvolvimento local sustentável tem o inegável
mérito de permitir a superação das já arcaicas dicotomias urbano/rural e
agrícola/não-agrícola. Como sabemos hoje, o rural, longe de ser apenas
um espaço diferenciado pela relação com a terra e, mais amplamente,
com a natureza e o meio ambiente, está profundamente relacionado ao
urbano que lhe é contíguo. Também podemos dizer que as atividades
agrícolas são profundamente transformadas pelas atividades não-agríco-
las, de modo que não se pode falar na agricultura moderna deste final de
século sem mencionar as máquinas, os fertilizantes, os defensivos e to-
das as demais atividades não-agrícolas que lhe dão suporte.

Nossos trabalhos mostraram que a busca do desenvolvimento da agri-
cultura, quando empreendida através de uma abordagem eminentemente
setorial, não é suficiente para levar ao desenvolvimento de uma região.
Mostramos também que a falta de organização social – especialmente da
sociedade civil – tem se mostrado como uma barreira tão ou mais forte
que a miséria das populações rurais, principalmente no momento em que
a globalização revaloriza os espaços locais como arenas de participação
política, econômica e social para os grupos organizados.

O enfoque do desenvolvimento local pressupõe que haja um míni-
mo de organização social, para que os diferentes sujeitos sociais pos-
sam ser os reais protagonistas dos processos de transformação de seus
lugares. Mas essa organização nem sempre existe no plano local; e quan-
do existe, está restrita àqueles “velhos” atores sociais, responsáveis, em
última instância, pelo próprio subdesenvolvimento do local.

Nessa direção, podemos dizer que o desenvolvimento local susten-
tável precisa ser também entendido como desenvolvimento político, no
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sentido de permitir uma melhor representação dos diversos atores, es-
pecialmente daqueles segmentos majoritários que, quase sempre, são
excluídos do processo pelas elites locais.

No caso brasileiro, por exemplo, as ações voltadas exclusivamente
para o desenvolvimento agrícola, se bem lograram uma invejável
modernizaçao da base técno-produtiva em alguma regiões do Centro-Sul
do país, não se fizeram acompanhar pelo tão esperado desenvolvimento
rural. Uma das principais razões para isso foi a de privilegiar as dimen-
sões tecnológicas e econômicas do processo de desenvolvimento rural,
relegando a segundo plano as mudanças sociais e políticas como, por
exemplo, a organização sindical dos trabalhadores rurais sem terra e dos
pequenos produtores. E, com a globalização, as disparidades hoje exis-
tentes em nosso país, seja em termos regionais, seja em relação à agricul-
tura familiar vis-à-vis o agrobusiness, tendem a se acentuar ainda mais.

É fundamental também que se diga que o escopo desses atores não se
restringe aos produtores agrícolas – familiares ou não –, por maior que
seja a diferenciação deles. Precisam ser igualmente considerados os su-
jeitos urbanos que habitam o meio rural, ou que simplesmente têm nele
uma referência quase idílica de uma nova relação com a natureza. Isso
porque um outro componente, cada vez mais importante no fortalecimen-
to dos espaços locais, tem sido as exigências e preocupações crescentes
com a gestão e a conservação dos recursos naturais. Aqui também a orga-
nização dos atores sociais pode impulsionar a participação e a
implementação de planos de desenvolvimento local voltados aos seus in-
teresses, apesar de haver ainda muitas restrições quanto às formas de par-
ticipação e representação. Tais restrições são devidas à pouca mobilização
e à dificuldade de se ter todos os segmentos sociais devidamente repre-
sentados, uma vez que se fazem presentes impedimentos e vieses
operacionais vinculados tanto às estruturas institucionais vigentes no pla-
no local como à dominação das decisões por parte dos grupos mais fortes.

E, aqui, surge outra e decisiva questão: esses serviços – derivados em
grande parte da nova relação que se está estabelecendo entre sociedade e
meio ambiente – têm o potencial para sustentar um processo de desenvol-
vimento local endógeno? A resposta de Arnalte15, analisando os impactos
das novas políticas territoriais do PAC nos países do sul da Europa –

15 Arnalte, E. (1997). “Viejas e Nuevas Líneas de Diferenciacion: Formas y tipos de
explotaciones”. In: Gomez Benito, C. e J. J. Gonzáles (eds). Agricultural y Sociedad en la

Espanã Contemporanea. MAPA - CIS, Madrid, pp. 501-531.
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especificamente Portugal, Espanha e Grécia –, é que não. E por uma ra-
zão muito simples: nas regiões menos desenvolvidas, a agricultura tem
um impacto ambiental menor e as populações locais são menos conscien-
tes das potencialidades que novas formas de relação entre sociedade e
meio ambiente oferecem na busca de uma melhor qualidade de vida.

Em suma, o problema do desenvolvimento é o atraso das relações
sociais no seu sentido mais amplo, inclusive, o atraso das próprias elites
locais, como nos recorda sempre a releitura de Celso Furtado.

Gráfico 1: Evolução das rendas do trabalho principal das pessoas
ocupadas no meio rural brasileiro, segundo o ramo de atividade. Brasil,

1992/99.

Gráfico 2: Evolução das pessoas inativas e residentes no meio rural,
segundo o ramo de atividade. Brasil, 1981/99.
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